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SINOPSE

Entre as mulheres ocupadas, a proporção de contribuintes para a previdência foi maior 
que a dos homens em 2014 e essa constatação é uma novidade no Brasil. A presença 
das mulheres aumentou em benefícios com maior densidade de contribuição, como as 
aposentadorias por tempo de contribuição, e perdeu força nas pensões por morte, pois 
o modelo baseado no homem provedor do lar perdeu força e novos arranjos familiares 
ganham espaço. Os benefícios de prestação temporária apresentam uma elevada 
participação de mulheres, pois as mulheres buscam adotar uma atitude mais preventiva 
e as pressões sofridas pelas mulheres com o mundo do trabalho em conjugação com 
as responsabilidades familiares parecem exercer pressões que afetam a sua saúde. 
Esse cenário indica que a forma de organizar a proteção social no Brasil, com ênfase em 
gastos com benefícios pagos em dinheiro e na menor importância conferida a serviços 
sociais, gera problemas para as mulheres.

Palavras-chave: previdência; gênero; política social.

ABSTRACT

Among occupied women, the proportion of those who contribute to the public pension 
system was greater than for man in 2014, representing a new scenario for Brazil. 
The insertion of women among benefits that required a higher density of contribution 
raised and is reflected by a higher proportion among length of contribution pensions 
and a smaller one for survivor benefits, since the male breadwinner model looses ground 
and new family arrangements are present. Temporary benefits present a higher women 
incidence since they are more conscious about their situation and suffer bigger pressures 
to conciliate family duties and professional obligations that affect her health condition. 
This scenario shows that the option to emphasize cash transfer in detriment to social 
services may create serious constraints for Brazilian women. 

Keywords: social security; gender; social policies.
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Previdência para as Mulheres no Brasil: reflexos da inserção no mercado de trabalho

1 INTRODUÇÃO

A maioria das publicações sobre a inserção da mulher na previdência social brasileira 
destacou as condições de elegibilidade, as carências e a cobertura, o que representa um 
debate importante. O estudo que se inicia incorpora esses temas no esforço analítico, 
mas focaliza o perfil de mulheres contribuintes e beneficiárias da previdência social no 
Brasil como decorrência de sua inserção no mundo do trabalho. Existe uma preocupação 
particular com as mudanças ocorridas ali ao longo das últimas décadas, privilegiando a 
ótica da contribuição para a previdência social. 

Analisar a inserção na proteção social como uma decorrência da dinâmica 
específica do mundo do trabalho em diferentes estados nacionais marcou a abordagem 
de Esping-Andersen (1990) que se manteve coerente ao longo do tempo conforme 
comprovaram os postulados de Esping-Andersen e Myles (2007). Com base nesse 
esforço, este estudo relaciona as questões que envolvem a mulher e a previdência social, 
incluindo o Benefício de Prestação Continuada (BPC), integrante da assistência social, 
mas pago pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 

Apesar de as mulheres terem condições formais de inserção como beneficiárias 
mais brandas que a dos homens, o seu perfil se revela mais precário, pois a sua 
inserção se concentra em atividades que geram menor tempo de contribuição, pagam 
aposentadorias de menor valor e impõem limites mínimos de idade. Ou seja, relacionar 
previdência e mercado de trabalho é essencial, pois permite revelar que, mesmo sob 
condições de elegibilidade formalmente mais brandas, a inserção é mais precária porque 
as mulheres tiveram mais dificuldade para contribuir para a previdência. Além disso, 
essa inserção foi mais instável que a dos homens e, ao final do ciclo laboral, as mulheres 
brasileiras apresentaram um número médio de contribuições menor. Essa constatação 
é essencial para lidar com um debate sobre reformas da previdência. 

O estudo apresenta os seguintes temas: na seção 2, o perfil de contribuintes da 
previdência; na seção 3, são expostos os benefícios de prestação vitalícia; e na seção 4, 
os benefícios de prestação temporária com foco nos auxílios-doença. Ao final, será 
apresentada a conclusão. 
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2 PERFIL DE MULHERES E HOMENS CONTRIBUINTES  
DA PREVIDÊNCIA 

Os segurados da previdência, com foco no seguro social, podem assumir a forma de 
contribuintes ou de beneficiários. O perfil de contribuintes é essencial para compreender 
como se dará, no futuro, a inserção da mulher na condição de beneficiária e como as 
questões que afetam a sua inserção no mercado de trabalho podem gerar perdas 
temporárias ou definitivas da capacidade de trabalho. Para lidar com a questão das 
contribuintes, esta seção apresentará o seu perfil para, a seguir, focalizar esse perfil por 
faixa de rendimentos e, por fim, o de faixas etárias que pode ajudar a compreender 
melhor a inserção das mulheres no universo da previdência. 

2.1 Perfil de contribuintes por regime previdenciário

Conforme apontou Ipea (2006), o perfil de contribuintes e a imensa proporção de 
não contribuintes em relação à população ocupada em idade ativa é uma característica 
brasileira e latino-americana com muitas décadas de existência e representa um 
elemento de diferenciação em relação a países desenvolvidos dotados de welfare state.  
A situação do mercado de trabalho melhorou após 2004, conforme apontou Ipea 
(2015) e as mudanças podem ser apreendidas na tabela 1. A tabela 1 apresenta detalhes 
para os diferentes regimes de previdência e posições na ocupação. A previdência pública 
no Brasil é composta por:

• RGPS – regime geral de previdência social: congrega os trabalhadores da iniciativa 
privada e de empresas estatais ou de parte das municipalidades (em geral, com 
menores capacidades estatais e porte); e 

• RPPS – regimes próprios de previdência social: que atendem os servidores públicos da 
administração direta nas três esferas de governo, sendo apenas parcial para municípios. 

Os conceitos de RGPS e RPPS apresentados anteriormente são fundamentais 
para definir a cobertura da previdência na condição de contribuinte apresentada na 
tabela 1. Existem, ainda, os regimes complementares de previdência (RPC), que englobam 
as entidades fechadas de previdência complementar, mas, a participação nos RPC 
depende da inserção dos segurados no RPP ou no RGPS, não sendo necessária a sua 
apresentação para aferir a cobertura.
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TABELA 1 
Distribuição de contribuintes e não contribuintes para a previdência por sexo, segundo o 
regime e a posição na ocupação – Brasil
(Em %)

Regimes previdenciários e condição de contribuição
1995 2005 2014

Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres

Total de servidores (RPPS) 5,1 9,1 4,9 8,7 5,2 10,0

RGPS assalariados (exclui domésticos) 33,5 23,6 35,7 26,9 42,5 36,0

RGPS empregados domésticos 0,4 3,5 0,4 4,8 0,5 5,6

RGPS conta própria 5,4 2,6 4,1 2,1 7,1 4,4

RGPS empregadores 3,7 1,5 3,1 1,7 3,3 1,9

RGPS outros contribuintes 1,2 1,6 2,0 3,1 3,2 4,9

Total para contribuintes do RGPS 44,1 32,7 45,2 38,6 56,6 52,7

Não contribuintes empregados (exclui domésticos) 19,3 9,0 19,0 10,1 13,3 7,9

Não contribuintes domésticos 0,5 13,3 0,5 12,1 0,4 8,3

Não contribuintes – conta-própria 22,6 14,8 22,1 14,3 18,5 11,7

Não contribuintes empregadores 2,0 0,6 2,5 1,0 1,5 0,5

Não contribuintes em outras posições ou não definidos 6,0 19,9 5,7 15,1 4,5 8,7

Total de não contribuintes 50,4 57,6 49,8 52,6 38,1 37,2

Sem informação 0,4 0,6 0,1 0,1 0,1 0,1

Total de ocupados 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

 Fonte: Pnad (IBGE,1995; 2005; 2014).

Na tabela 1, os RPPS incluem os segurados com maior estabilidade nas relações 
de trabalho e que conseguem se aposentar após uma inserção no mercado de trabalho 
mais estável, na condição de empregados. O RGPS conta com empregados do setor 
privado, o público-alvo da previdência segundo Baldwin (1990) e inclui outras posições 
na ocupação como: trabalhadores autônomos (conta-própria), empregadores e outros. 
Vale destacar, ainda, que um grande contingente de empregados domésticos contribui 
para tornar mais instável a condição de contribuinte para a previdência num contexto 
marcado pela precarização das relações do trabalho, que inclui também importantes 
contingentes de conta-própria e outros. Matijascic e Kay (2008) revelaram que a 
participação de brasileiros e latino-americanos em posições de ocupação não assalariadas 
ou via emprego doméstico é muito maior do que em países da União Europeia, o que 
torna as condições daqui piores para contribuir com a previdência. 

Após 2004, a situação melhorou com um aumento da participação do assalaria-
mento e da condição de contribuinte. Para as mulheres, essa situação foi ainda melhor. 
O elemento mais importante é que, quando se compara o total de homens ocupados e 
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de mulheres na mesma situação, em 2014, a proporção de contribuintes para a previdência 
em relação ao total é superior para as mulheres, algo que não ocorria em 2005 e 
em 1995. A presença de mulheres sempre foi maior nos RPPS, mas as proporções em 
relação aos homens mudaram muito ao longo do período em todos os regimes. 
Ao somar os contribuintes dos RPPS e do RGPS, as mulheres já contribuíam em maior 
proporção que os homens, considerada a população ocupada, embora a diferença em 
2014 fosse modesta. 

Por fim, houve um aumento generalizado da condição de contribuinte com a 
perda de importância em relação à população ocupada para empregados domésticos, 
conta-própria e outras ocupações. Assim, houve crescimento notável do contingente de 
assalariados, servidores públicos e empregadores, onde a probabilidade para contribuir 
é maior, conforme apontaram Matijascic e Kay (2006). 

Ao analisar as informações da tabela 2, é possível observar que houve um avanço 
notável na proporção de mulheres em relação aos homens na condição de contribuinte 
e uma estabilização na condição de não contribuinte. 

TABELA 2 
Participação total de mulheres por posição na ocupação e em anos selecionados, segundo 
a contribuição para a previdência – Brasil
(Em %)

Regimes previdenciários e condição de contribuição 1995 2005 2014

Total para servidores via RPPS 54,5 56,7 59,4

RGPS assalariados (exclui domésticos) 32,2 35,7 39,2

RGPS domésticos 86,9 89,8 89,1

RGPS conta-própria 24,4 27,7 32,0

RGPS empregadores 21,2 28,4 29,8

RGPS outros contribuintes 47,5 53,1 53,8

Total para contribuintes via RGPS 33,3 38,6 41,5

Não contribuintes empregados (exclui domésticos) 23,9 28,1 31,2

Não contribuintes domésticos 95,0 94,6 94,0

Não contribuintes entre conta-própria 30,5 32,1 32,6

Não contribuintes empregadores 16,3 23,5 21,6

Não contribuintes (outros e ocupação não definida) 69,0 66,0 59,8

Total de não contribuintes 43,4 43,7 42,6

Sem informação 50,1 46,4 39,1

Total de ocupados 40,2 42,3 43,2

 Fonte: Pnad (IBGE,1995; 2005; 2014).



Texto para
Discussão
2 2 0 6

11

Previdência para as Mulheres no Brasil: reflexos da inserção no mercado de trabalho

A tabela 2 fornece informações importantes ao revelar que as mulheres avançaram 
mais na condição de contribuintes quando comparadas aos homens. A situação que já 
era sólida nos RPPS, apresentou melhoria para o RGPS, com avanço nas condições de 
assalariamento e de empregadoras entre as mulheres. A redução da participação entre 
não contribuintes também pode ser visto como uma forma de avanço, pois as mulheres 
passam a integrar categorias de ocupação que protegem melhor os direitos sociais. 
Esse fenômeno ocorre numa situação marcada por um pequeno aumento da participação 
das mulheres na população ocupada em relação aos homens, o que revela uma melhoria 
geral da condição de contribuinte. 

Em suma, cabe destacar que o período após 2005 apresentou resultados decorrentes 
de uma retomada do crescimento com o aumento da ação estatal para lidar com a 
questão social. Essa ação melhorou o perfil do mercado de trabalho, sob o prisma da 
condição de ocupação e da contribuição para a previdência. Os resultados beneficiaram 
mais as mulheres num período marcado pelo crescimento econômico e pela melhoria 
da situação social. 

2.2 Perfil dos contribuintes por faixa de rendimento

A seção anterior apresentou os regimes de previdência no Brasil, as diferenças entre 
eles e a importância da posição na ocupação para destacar a relevância da condição de 
contribuinte para a previdência no Brasil. Cabe agora, seguindo as questões relativas à 
condição da mulher no mercado de trabalho, apontadas por Ipea (2014), verificar essa 
situação em relação a faixas de rendimento para destacar a importância dessa variável 
para a condição de contribuição no caso das mulheres (tabela 3). 

Ao analisar os indicadores da tabela 3, é necessário destacar que a participação 
dos contingentes de homens e mulheres com até 1 salário mínimo (SM) se reduziu, 
com o aumento das demais categorias, com rendimentos maiores. As categorias com 
mais de 1 SM até 1,5 SM e com mais de 1,5 SM até 3 SMs foram as que aumentaram 
com mais vigor e isso foi ainda mais relevante para as mulheres. Vale sublinhar, ainda, 
que a condição de contribuinte passou a se elevar ainda mais nas faixas de rendimento 
assinaladas, mas isso também vale para as demais, embora numa velocidade menor e 
com menor destaque para as mulheres.
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TABELA 3 
Distribuição de contribuintes e não contribuintes por faixa de rendimento, segundo o 
sexo dos ocupados e em anos selecionados – Brasil
(Em %)

Faixa de salários mínimos Contribui para a previdência?
1995 2005 2014

Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres

Sem declaração
Sim 0,7 0,5 0,7 0,6 1,8 1,6

Não 0,9 0,5 0,7 0,4 1,1 0,8

Até 1 SM
Sim 12,2 17,0 11,7 17,6 6,8 10,8

Não 31,7 48,6 30,7 41,8 16,5 22,4

Mais de 1 SM a 1,5 SM
Sim 8,5 7,3 12,5 11,5 11,2 17,5

Não 6,4 3,9 8,1 5,1 7,0 6,5

Mais de 1,5 SM a 3 SMs
Sim 13,3 8,9 13,7 9,9 24,6 20,4

Não 7,2 3,5 6,5 3,5 8,8 5,5

Mais de 3 SMs a 5 SMs
Sim 6,5 4,2 5,5 4,2 8,9 6,5

Não 2,6 1,1 2,2 1,1 2,6 1,2

Mais de 5 SMs a 10 SMs
Sim 5,1 2,9 3,7 2,5 5,7 4,3

Não 1,5 0,5 1,1 0,5 1,4 0,7

Mais de 10 SMs 
Sim 3,1 1,1 2,3 1,1 3,0 1,7

Não 0,6 0,1 0,5 0,2 0,6 0,2

Total de ocupados
Sim 49,3 41,9 50,2 47,4 61,9 62,8

Não 50,7 58,1 49,8 52,6 38,1 37,2

 Fonte: Pnad (IBGE,1995; 2005; 2014).

A melhoria atingiu com vigor as faixas de rendimento menores, o que denotou a 
importância da fiscalização associada a políticas ativas para incluir a população na condição 
de contribuinte com programas para micro e pequenas empresas e outras modalidades, 
como as destinadas às donas de casa, cujos efeitos foram modestos. As mudanças da 
Lei Complementar (LC) no 150 de 2015 para domésticos ainda não foram captadas 
até 2014. Além disso, o crescimento do produto interno bruto (PIB) foi uma condição 
essencial para prover a proteção previdenciária à população, o que é especialmente válido 
no contexto das mulheres contribuintes ao longo dos anos selecionados. 

A tabela 4, que focalizou a proporção de mulheres contribuintes em relação 
ao total da faixa de rendimentos para a população ocupada brasileira permitiu 
observar, com mais detalhe, os comentários sobre a importância do crescimento 
para as faixas de renda imediatamente superiores ao salário mínimo e o particular 
efeito sobre as mulheres. 
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TABELA 4 
Proporção de mulheres que contribuem para a previdência, segundo a faixa de rendimento 
da população ocupada – Brasil 
(Em %)

Faixa de salários mínimos 1995 2005 2014

Sem declaração 50,4 61,5 67,0

Até 1 SM 26,0 29,5 32,5

Mais de 1 SM a 1,5 SM 65,4 69,1 73,1

Mais de 1,5 SM a 3 SMs 71,7 73,9 78,8

Mais de 3 SMs a 5 SMs 80,0 80,0 84,5

Mais de 5 SMs a 10 SMs 84,9 82,8 86,3

Mais de 10 SMs 88,7 86,8 88,6

Total de ocupados 41,9 47,4 62,8

Fonte: Pnad (IBGE,1995; 2005; 2014).

De acordo com a tabela 4, de fato, o aumento da importância da condição de 
contribuintes para a previdência se deu com maior vigor para as faixas com mais de um 
SM até cinco SMs. Os resultados para os que não declararam deixam entrever que esse 
grupo, se declarasse rendimentos, deveria ser de até três salários mínimos mensais para 
a quase totalidade dos casos. Essas observações não anulam o fato de que, quanto mais 
elevada a renda, maior a probabilidade de contribuir para a previdência. No entanto, 
para esse grupo, com mais de cinco salários mínimos de renda, as participações são mais 
estáveis, embora os aumentos mereçam atenção.

Diante do exposto, vale insistir que a evolução positiva da economia aliada a uma 
ação mais decidida em temas sociais foi de particular importância para as mulheres. 
Elas já vinham apresentando melhorias em indicadores sociais, com destaque para a 
educação em termos de séries escolares concluídas, e essas melhorias também passaram 
a se verificar na previdência. 

2.3 Perfil de contribuintes por faixa etária

O aumento da condição de contribuinte por regimes de previdência revelou que os 
aumentos no RGPS foram maiores, sobretudo com uma elevação do assalariamento 
e da condição de empregador, e as faixas de rendimentos de menor valor tiveram um 
papel importante nessa mudança. Cabe explicar agora como o quesito faixa etária é 
essencial para compreender o fenômeno sob a ótica das mulheres (tabela 5). 
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TABELA 5 
Distribuição de contribuintes e não contribuintes por faixas etárias, segundo o sexo dos 
ocupados brasileiros, em anos selecionados 
(Em %)

Faixa etária Contribui para a previdência?
1995 2005 2014

Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres

De 16 a 29 anos
Sim 44,4 41,5 47,8 47,7 61,2 65,1

Não 55,6 58,5 52,2 52,3 38,8 34,9

De 30 a 49 anos
Sim 57,7 47,2 56,8 51,8 66,8 67,3

Não 42,3 52,8 43,2 48,2 33,2 32,7

De 50 a 64 anos
Sim 44,7 30,9 45,0 39,7 60,1 56,0

Não 55,3 69,1 55,0 60,3 39,9 44,0

De 65 ou mais
Sim 16,8 8,1 15,8 10,9 24,2 17,3

Não 83,2 91,9 84,2 89,1 75,8 82,7

Ocupados 
Sim 49,3 41,9 50,2 47,4 61,9 62,8

Não 50,7 58,1 49,8 52,6 38,1 37,2

 Fonte: Pnad (IBGE,1995; 2005; 2014).

Ao considerar a tabela 5, é possível observar que a progressão das mulheres na 
condição de contribuinte foi maior e esse fenômeno teve mais força para aquelas 
situadas nas faixas etárias com menor idade. O destaque foi a faixa entre 16 e 29 anos. 
Nessa faixa etária, em 1995, as mulheres tendiam a contribuir menos que os homens 
para a previdência. Em 2005, os indicadores eram parelhos e, em 2014, a situação foi 
revertida em favor das mulheres. Um movimento similar atingiu a faixa entre 30 e 49 anos, 
mas a ultrapassagem das mulheres na condição de contribuinte se verificou em 2014 
com patamares aproximados. Essa faixa conta com mulheres com um peso maior 
nas responsabilidades domésticas e dos reflexos que ela gera para a vida profissional. 
Na faixa seguinte, entre 50 e 64 anos, a lógica se inverte e as mulheres permanecem 
em desvantagem em relação aos homens, embora essa desvantagem tenha se reduzido 
bastante desde 1995. Os mesmos argumentos são válidos para os maiores de 65 anos, 
onde as mulheres apresentam as maiores desvantagens do que na faixa anterior. 

A tabela 6 apresenta um detalhe importante: a proporção de mulheres que 
contribuem para a previdência em relação ao total da faixa etária da população 
ocupada contribuinte no Brasil. 
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TABELA 6 
Proporção de mulheres que contribuem para a previdência em relação ao total da faixa 
etária da população ocupada contribuinte – Brasil
(Em %)

Faixa etária 1995 2005 2014

De 16 a 29 anos 38,0 41,1 65,1

De 30 a 49 anos 37,0 41,9 67,3

De 50 a 64 anos 30,1 38,2 56,0

De 65 ou mais 19,1 28,2 17,3

Ocupados  36,4 41,0 62,8

 Fonte: Pnad (IBGE,1995; 2005; 2014).

A proporção de mulheres mais jovens em relação ao total de contribuintes é 
maior nas faixas etárias mais jovens e naquela entre 30 e 49 anos em todos os anos 
segundo a tabela 6. Nas demais faixas, ela cai com o aumento da idade. No entanto, 
as elevações mais importantes se deram precisamente nas faixas etárias mais elevadas, 
o que mostra a importância das lutas das mulheres por direitos e de sua participação 
ativa no mundo de trabalho. Embora ela ainda não assuma muitos postos de comando, 
é possível observar uma presença maior de mulheres com o passar do tempo entre as 
ocupadas e esse fenômeno atinge todas as idades, com maior aumento entre as que 
possuem mais anos de idade. 

Em relação à seção que está a se encerrar, é preciso destacar que o movimento da 
economia foi essencial para explicar a inserção das mulheres na condição de contribuinte 
para a previdência. Essa condição representa a variável-chave para destacar os reflexos 
do mercado de trabalho sobre a condição de beneficiárias da previdência que será 
evidenciada nas seções a seguir. 

As mulheres deixaram de ter uma condição de maior precariedade no mercado de 
trabalho, segundo a condição de contribuinte para a previdência, e passaram a assumir uma 
condição melhor, ainda que as diferenças sejam modestas em relação aos homens em 2014. 
Isso significa que, entre as mulheres ocupadas, a proporção de contribuintes para a previdência 
foi maior que a dos homens em 2014, e essa constatação é da maior importância. 

As demandas das mulheres e suas lutas para obter condições de igualdade com 
os homens em termos de inserção no mercado de trabalho ainda não atingiram essa 
condição, pois os salários permanecem menores e a sua inserção em postos de comando 
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ainda é limitada, conforme apontou Ipea (2014). No entanto, a sua maior proeminência 
na condição de contribuinte para a previdência representa uma conquista que pode 
ser comparada àquela que revela serem as mulheres as detentoras de maiores níveis de 
escolaridade. Esse marco terá implicações no futuro para a condição de beneficiária. 

3 BENEFÍCIOS DE PRESTAÇÃO VITALÍCIA E A INSERÇÃO  
DAS MULHERES

Ao considerar a inserção da mulher brasileira no mercado de trabalho do país nas 
últimas décadas, é possível perceber que a sua densidade de contribuição é mais restrita, 
ou seja, existe um tempo médio de cotização para a previdência menor que o dos homens. 
O Brasil, ao contrário de vários países, não dispõe de possibilidade de realização de um 
estudo sobre a evolução de diferentes ciclos de vida em relação à condição de contribuinte. 
No entanto, com base nos dados existentes, é possível verificar que as mulheres, na 
condição de beneficiárias da previdência, apresentam um perfil diferente daquele dos 
homens, ao ter acesso a benefícios que exigem um menor tempo de contribuição ou 
que reforçam a condição de dependência. 

Assim, para compreender a situação da mulher na previdência e como essa condição 
reflete a sua inserção pregressa no mercado de trabalho, esta seção terá como foco 
analítico os benefícios de prestação vitalícia, ou seja, aqueles que uma vez concedidos 
devem cessar com a morte do segurado. Para conferir maior precisão ao perfil das bene-
ficiárias, a seção contará com itens referentes à elegibilidade e sua trajetória, concessão 
e atividade dos benefícios de prestação vitalícia pagos pelo INSS, pois dados similares 
inexistem para os RPPS. 

3.1 Mulheres e benefícios da previdência: trajetória e elegibilidade 

Conforme apontam vários estudos, como os de Alber (1987), Flora e Heideheimer (1981), 
Merrien, Parchet e Kernen (2005) ou Ipea (2006), os benefícios da previdência 
com foco no seguro social visam cobrir a perda temporária ou definitiva da capacidade de 
trabalho. A ausência de recursos nessa situação pode gerar o risco de empobrecimento dos 
trabalhadores e de suas famílias. Segundo Ewald (1986), como esse risco pode atingir 
a todos, é justo que todos se organizem para financiar aqueles que foram efetivamente 
atingidos por essa condição em algum momento da vida. 
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De início, a preocupação com acidentes de trabalho estava no foco das atenções, 
devido ao elevado patamar de incidência e ao elevado contencioso judicial que isso 
gerou. Mas, com o tempo, a elevação da esperança de vida e a melhoria das condições 
de trabalho passaram a colocar o foco no envelhecimento e nos problemas de saúde. 
Os acidentes de trabalho merecem atenção, mas as doenças, o envelhecimento e a perda 
de postos de trabalho passaram a ser analisados com mais detalhe, conforme apontou 
Thompson (1998), sendo que as causas acidentárias e as chamadas previdenciárias 
passaram a ser analisadas em conjunto. 

No Brasil, a lógica é similar, mas, as condições históricas do país geraram 
arranjos peculiares que precisam ser destacados. A gestão da previdência no Brasil 
não incorpora o seguro-desemprego que é operado na órbita do trabalho. Por esse 
motivo, o seguro-desemprego não será analisado neste estudo. 

Até 1960, quando entrou em vigor a Lei no 3.807, conhecida por Lei Orgânica 
da Previdência Social (Lops), os planos de benefícios não apresentavam diferenças entre 
homens e mulheres para fins de elegibilidade aos benefícios. O acesso a benefícios de 
um modo quase hegemônico para as mulheres se dava na forma de dependente dos 
homens enquanto esposa, sobretudo, ou filha. Os textos legais originais dos anos 1930, 
de acordo com Madureira (2004), revelam que era necessário haver boa conduta no 
casamento para a mulher ser elegível a uma pensão por morte do cônjuge, o benefício 
mais acessado por elas na época. 

A partir de 1960, as mulheres passam a poder contribuir cinco anos a menos 
que os homens, mas existiam outras diferenças relevantes em relação ao acesso a vários 
tipos de benefícios. As mudanças que ocorreriam, sobretudo, na primeira metade dos 
anos 1970, mantiveram as diferenças entre homens e mulheres. Merecem destaque 
os quesitos elencados a seguir.

1. As mulheres poderiam se aposentar com a comprovação de 30 anos de serviço, 
sendo que para os homens esse tempo deveria ser de 35 anos a partir da entrada 
em vigor da Lops. 

2. As mulheres poderiam ter acesso a aposentadorias por idade aos 60 anos e os homens 
aos 65 anos, sendo necessários cinco anos de serviço de acordo com a Lops em 1960. 
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3. A Lops previu que os homens poderiam ter acesso a aposentadorias proporcionais 
por tempo de serviço, ou seja, com até cinco anos a menos de serviço, implicando 
redução de até 30% do valor das prestações, prerrogativa essa que não estava à 
disposição das mulheres.

4. Em 1971, com a Lei Complementar no 11, foi regulamentada a previdência para 
trabalhadores rurais. Os trabalhadores rurais atendidos pelo Pro-Rural não possuíam 
um plano de benefícios tão abrangente quanto o dos trabalhadores urbanos. 
Além disso, as mulheres tinham direitos de elegibilidade na mesma idade que os 
homens, ou seja, aos 65 anos. Por fim, apenas um dos membros do casal teria 
direito ao benefício, mas, com a morte do marido, a prestação, cujo valor era inferior 
ao piso de benefícios urbanos devia ser transferida para a mulher.

5. Em 1972, a Lei no 5.859 incluiu os empregados domésticos entre os segurados da 
previdência social. Essa medida foi importante para as mulheres porque se trata de 
uma ocupação em que existe uma participação quase total delas.

6. Em 1974, as mulheres seguradas passaram a ter acesso ao salário-maternidade por 
noventa dias enquanto benefício da previdência, segundo a Lei no 6.136, quando 
do nascimento de um filho.

7. Em 1974, a Lei no 6.179 criou a Renda Mensal Vitalícia (RMV), visando pagar 
um benefício mensal para trabalhadores de mais de 70 anos de idade que possam 
comprovar até um ano de serviço sem diferenciar a idade, como no caso das 
aposentadorias rurais, entre homens e mulheres. 

Um novo marco institucional importante para a questão da mulher em relação 
à elegibilidade a benefícios da previdência se deu com a Constituição Federal aprovada 
em 1988, ora em vigor. O marco foi importante em vários aspectos, conforme apontou 
Ipea (2006). Nesse contexto, as mulheres passaram a ter direitos a:

• aposentadorias proporcionais com 25 anos de serviço;

• acesso à aposentadoria rural com benefício próprio, desvinculado do marido e com 
acesso aos 55 anos de idade, ao passo que para os homens a elegibilidade ocorre 
aos 60 anos; 

• a licença-maternidade foi ampliada para 120 dias para as mulheres. Os pais passaram 
a ter acesso a uma licença-paternidade de cinco dias; e, 

• equiparação de direitos de elegibilidade em relação à totalidade do plano de 
benefícios. Nesse contexto, os homens passam a ter direito a pensões por morte 
na condição de cônjuge. 
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Nos desdobramentos da Constituição Federal, para estabelecer a legislação ordinária, 
a RMV foi substituída pelo Benefício de Prestação Continuada (BPC), após a entrada 
em vigor da Lei Orgânica da Assistência Social (Loas) – Lei no 8.742 de 1993. O critério 
de acesso passou a ser definido pela inserção em família com baixa renda per capita, 
inferior a um quarto de salário mínimo e ser caracterizada como pessoa com deficiência 
ou idoso com mais de 67 anos de idade em 1996 (65 após 2003). Assim, foi instituído 
um teste de meios e o benefício passou a equivaler a 1 SM mensal, o piso de benefícios 
fixado pela Constituição. Assim, embora o BPC ofereça benefícios mais generosos, com 
elegibilidade mais precoce, sendo concedida pelo teste de meios e sem comprovação 
de tempo de serviço, não foi instituída uma idade mínima diferente para homens e 
mulheres conforme ocorria para as aposentadorias por tempo de serviço ou idade. 
O BPC manteve essa lógica das RMV que a precedeu. 

As reformas constitucionais de 1998, ou seja, via Emenda Constitucional (EC) 
no 20 e de 2003 com a EC no 41 introduziram mudanças muito importantes, conforme 
atestaram Ipea (2006) e Matijascic e Kay (2008). Em relação às mulheres, os efeitos 
foram limitados, mas, merecem atenção, sendo analisados a seguir. 

A substituição de aposentadorias por tempo de serviço por aquelas via tempo 
de contribuição tornaram as carências mais rigorosas, o que dificulta a elegibilidade 
para as mulheres que possuem ocupações mais precárias e com menor densidade de 
contribuição no caso da EC no 20. Com a adoção do fator previdenciário, instituído pela 
Lei no 9.876 de 1999, os indicadores de sobrevida para fins de cálculo do benefício, não 
apresentaram tábuas diferentes para homens e mulheres, não representando um redutor 
adicional ao valor do benefício. Mas, a opção para se aposentar com idade menor reduz 
o valor das prestações de forma mais acentuada, o que afeta as mulheres. A extinção das 
aposentadorias proporcionais também é digna de nota. 

No caso da EC no 41, os argumentos são similares, pois não houve a introdução 
de novos dispositivos que sejam específicos para a questão da mulher, mas as mudanças 
apresentaram efeitos. A redução dos valores dos proventos das pensões por morte 
acima do teto de benefícios do INSS atingiu mais as mulheres, que compõem o maior 
contingente de beneficiárias desses benefícios. Além disso, com a adoção de regime de 
capitalização e planos de contribuição definidas, a possibilidade de se aposentar mais 
cedo implica fortes reduções nos valores das prestações, num raciocínio similar àquele 
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do fator previdenciário.1 As perdas financeiras são potencialmente maiores que as da 
previdência pública, pois os valores concedidos para benefícios são mais reduzidos em 
termos de taxa de reposição. 

No período mais recente, duas iniciativas focalizadas nas mulheres no âmbito 
da previdência merecem destaque. A primeira foi a instituição da aposentadoria para 
donas de casa, previstas desde a Lei no 8.213 de 1991, que regulamentou os novos 
dispositivos constitucionais para planos de benefícios e foi retomada pela Lei no 12.470 
de 2011 ao criar critérios vantajosos em termos das regras de contribuição e acesso a 
todos os benefícios existentes, excetuada a aposentadoria por tempo de contribuição.  
A inserção na condição de dona de casa não exclui a possibilidade de somar esse benefício 
a uma pensão por morte legada pelo cônjuge. 

A segunda iniciativa a destacar foi a PEC no 66 de 2012 dos empregados domésticos, 
que foi aprovada como a EC no 72 de 2013 e, finalmente, regulamentada em 2015 
pela Lei Complementar no 150 no âmbito de um acirrado debate público e com um 
processo de trâmite legislativo bastante truncado. Sob o prisma previdenciário, as 
mudanças foram limitadas, afetando, sobretudo, as regras de contribuição. Mas, as suas 
implicações trabalhistas não foram pequenas, ao permitir o acesso ao FGTS, seguro-
-desemprego e requerer a assinatura de uma folha de ponto para regulamentar a jornada 
de trabalho e melhorar a definição do direito a férias. 

Vale destacar, ainda, a Lei no 13.135 de 2015, que modificou a elegibilidade e as 
condições de cessação das pensões por morte, afetando as mulheres, que representam o 
maior contingente de beneficiários. Após a entrada em vigor dos novos dispositivos, será 
necessário possuir pelo menos dois anos de contribuição para poder legar uma pensão 
por morte. O pagamento vitalício para cônjuges somente será assegurado após os 
44 anos de idade em 2015, devendo elevar a idade no futuro com o aumento da esperança 
de vida da população. Os novos dispositivos ainda permitem acumular vários benefícios, 
como aposentadorias e pensões por morte e estes aos rendimentos da ocupação. 

1. A Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal (Funpresp) entrou em operação em 2013. 
Isso ocorreu após uma longa trajetória em termos de processo para colocar em vigor a adoção de um fundo de pensões 
para os servidores públicos com salários superiores ao teto de benefícios da previdência social empossados em seus cargos 
após a entrada em vigor dessa instituição. Vale lembrar que a regra é válida para as demais esferas de governo, mas os seus 
processos de trâmite de implantação seguem um processo próprio em seu contexto. 
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É chegado o momento de apresentar os principais benefícios previdenciários que 
serão relevantes para, nos itens a seguir, analisar a inserção da mulher na previdência. 
Cabe sublinhar que as causas de concessão previdenciárias não serão diferenciadas das 
acidentárias por não se tratar do foco do estudo. A meta é destacar como são distribuídos 
os benefícios por espécie e como as mulheres se inserem nesse contexto. Esse enfoque 
pretende demonstrar que a situação das mulheres é de inserção mais frágil na previdência 
por causa das dificuldades enfrentadas ao se inserir no mercado de trabalho e que isso 
resulta numa situação pior na condição de beneficiária. Para descrever a questão nos 
dias atuais, cabe apresentar o elenco de benefícios de prestação vitalícia.

1. Aposentadoria por tempo de contribuição, sendo paga para homens que contribuíram 
por 35 anos e mulheres por 30 anos. A taxa de reposição do benefício equivale 
à média das contribuições efetuadas desde julho de 1994, sendo descartadas 
20% daquelas com menor valor. Não existe idade mínima, mas, conforme a idade, 
incidiu o fator previdenciário entre 2000 e 2015 para diminuir o valor do 
benefício em idades mais reduzidas devido a uma maior expectativa total de vida, 
e o oposto ocorria com idades e/ou tempos de contribuição mais elevados. 
A partir de 2015, será a fórmula 85/95 que exercerá esse mesmo papel em 
substituição ao fator previdenciário.2 

2. Aposentadorias por idade são devidas a quem contribuiu por quinze anos ou mais 
e possui 65 anos de idade, no caso dos homens, e 60 anos, para as mulheres.  
O valor equivale a 70% do valor de uma aposentadoria por tempo de contribuição 
somando 1% para cada ano de contribuição adicional até o limite de trinta anos. 
Para os trabalhadores rurais, a idade mínima é reduzida em cinco anos, ou seja, 
homens se aposentam aos 60 anos e mulheres aos 55 anos de idade, sendo necessário 
comprovar a regularidade em atividade rural no período anterior à aposentadoria 
para quem se insere no regime de economia familiar. 

3. Aposentadorias por invalidez são destinadas para quem contribuiu por doze meses 
ou mais, sendo necessários quatro meses adicionais de carência após recuperar 
a condição de segurado. Se um segurado deixa de contribuir por doze meses 
ou 24 meses no caso de demissão imotivada, ele perde a condição de segurado.  

2. A fórmula 85/95 é relevante para debater a questão da mulher. O número 85 representa a soma de 55 anos de idade 
com trinta anos de contribuições para que uma mulher possa ter acesso a um benefício sem a redução do valor. 
Caso a soma seja inferior a 85, a proporção desse valor e de 85 é que será aplicada para fixar o valor do benefício e isso 
também vale para valores superiores a 85. Para os homens, vale a fórmula 95 que soma 60 anos de idade com 35 anos de 
contribuições. Em 2027, a fórmula será ajustada para os valores 90/100 e, sendo paulatinamente elevada a partir de 2019.
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O valor do benefício equivale ao fixado para as aposentadorias por idade urbanas. 
Não existe a fixação de uma perda mínima da capacidade de trabalho, e a con-
cessão das aposentadorias por invalidez depende da ação dos peritos do INSS.  
Em caso de acidente de trabalho, não existem carências e a taxa de reposição equivale 
ao salário de contribuição. 

4. Pensões por morte são devidas aos cônjuges sem distinção de idade ou para filhos 
menores de 21 anos de idade, e não existia carência até 2015, sendo necessários 
dois anos a partir de então e agora o recebimento vitalício do benefício se dá apenas 
após os 44 anos de idade. 

5. Benefícios de prestação continuada (BPC) para idosos de 65 anos ou mais de 
idade que não recebam outro benefício da previdência e integrem famílias com 
menos de um quarto de salário mínimo per capita. O valor da prestação equivale 
a um salário mínimo mensal sem direito ao décimo terceiro provento anual. 

6. BPC para pessoas com incapacidade para o trabalho em qualquer idade nas mesmas 
condições que o BPC por idade. A concessão do benefício depende de ação pericial 
similar à aposentadoria por invalidez para fins médicos e de assistência social para 
aferir a renda familiar. 

Diante do quadro apresentado, que sintetiza e atualiza o apresentado por Brasil 
(1999), os benefícios por tempo de contribuição, idade ou o BPC por idade são consi-
derados previsíveis, ou seja, é possível planejar a sua concessão segundo as condições de 
elegibilidade. Por seu turno, as aposentadorias por invalidez, pensões por morte e BPC 
por incapacidade são considerados benefícios de risco, pois, na esfera individual, não 
é possível estabelecer o momento de sua elegibilidade, embora os seus riscos atuariais 
sejam previsíveis para a população como um todo. As aposentadorias por invalidez e 
pensões por morte visam atender os contribuintes em situação regular, ao passo que o 
BPC por incapacidade visa combater a pobreza. 

Essa observação é análoga para os benefícios previsíveis, nos quais as aposentadorias 
por tempo de contribuição devem atender os que possuem uma inserção regular, 
ao passo que as aposentadorias por idade se destinam àqueles que tiveram problemas 
de inserção no mercado de trabalho e apresentaram uma densidade de contribuições 
mais baixa. O BPC para idosos é devido para quem pouco ou nada contribui e integra 
arranjos familiares em situação de extrema pobreza. 
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3.2 Proporção na concessão de benefícios de prestação vitalícia

A partir do que foi exposto para o perfil de benefícios no tópico anterior, passa a ser 
possível compreender, de forma mais detalhada, as características de todos os benefícios 
em termos das carências exigidas e de suas condições de elegibilidade em relação aos 
benefícios de prestação vitalícia. Isso é válido para este tópico, que focaliza as concessões 
por benefícios num determinado ano, e, para o tópico seguinte, no qual os indicadores 
se referem a benefícios ativos, ou seja, todos aqueles pagos pelo INSS num determinado 
momento do tempo.

Em relação aos benefícios de prestação vitalícia, cabe observar o comportamento 
da concessão, inserido na tabela 7. A concessão apresenta o perfil dos beneficiários num 
determinado ano. 

TABELA 7 
Proporção de benefícios de prestação vitalícia concedidos pelo INSS 
(Em %)

Tipo de benefício
Homens Mulheres

2002 2014 2002 2014

Tempo de contribuição 21,7 27,6 7,1 10,6

Idade 34,9 35,0 35,8 39,4

Invalidez 1,4 1,2 0,4 0,3

Pensão 13,3 14,0 37,1 31,8

BPC – idoso 13,5 9,2 10,1 9,2

BPC – incapacidade 15,3 12,9 9,5 8,7

Total 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: Brasil (2002; 2014). 

Ao observar o perfil de benefícios concedidos para homens e mulheres na tabela 7, 
é fácil perceber que o perfil delas é mais frágil, embora a situação tenha melhorado com 
o tempo. A concentração maior de mulheres se deu em pensões por morte, na condição 
de dependente do marido, ou de aposentada por idade, na qual as regras referentes à 
contribuição são menos severas, o que facilita a elegibilidade, conforme apontou o item 
anterior. Nas aposentadorias por invalidez, a participação das mulheres é menor que a 
dos homens porque as mulheres, em geral: cuidam melhor da sua saúde, possuem mais 
dificuldades de acesso devido à condição de contribuinte ser menor até o período mais 
recente; ou apresentam um perfil de atividades profissionais ou de vida pessoal com 
riscos menores para a sua saúde. 
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A participação em benefícios nos BPC para as mulheres é menor que a dos homens 
desde 2002. Como as mulheres em idade ativa mais avançada e, sobretudo, as idosas 
apresentam maiores chances de se inserir em domicílios com a presença de outros familiares, 
a chance de se situar em famílias com mais de um quarto de salário mínimo pode ser, 
hipoteticamente, maior. Mas o tema requer pesquisa adicional, até para aferir se não existe 
algum problema de focalização na concessão de benefícios. 

Como a situação da mulher como trabalhadora ou contribuinte tem sido mais 
precária que a dos homens até recentemente, o perfil das beneficiárias será diferente, 
apresentando uma participação menor naqueles que requerem contribuições regulares 
e maior nos demais. A tabela 8 apresenta a proporção de mulheres que tiveram benefícios 
concedidos em relação ao total para cada modalidade. 

TABELA 8 
Proporção de benefícios do RGPS de prestação vitalícia para as mulheres em relação aos 
dos homens – Brasil 
(Em %)

Tipo de benefício 2002 2014

Tempo de contribuição 31,2 33,4

Idade 58,6 59,6

Invalidez 26,9 23,0

Pensão 79,4 74,8

BPC – idosos 50,9 56,7

BPC – incapacidade 46,3 46,7

Total 58,0 56,7

Fonte: Brasil (2002; 2014).

Os resultados da tabela 8 revelam que nos benefícios que exigem mais tempo 
de contribuição, a presença das mulheres é menor e vice-versa. A parcela das mulheres 
é maior, ou seja, supera o patamar de 50% para aposentadorias por idade, pensões 
por morte e BPC para idosos, isto é, em benefícios com um viés contributivo menor. 
No caso do BPC, o fato de a mulher apresentar maior esperança de vida é essencial, 
explicando porque existem mais beneficiárias mulheres. 

Por sua vez, a maior presença de mulheres nas aposentadorias por tempo de 
contribuição com o passar dos anos revela que a sua situação está a evoluir em termos 
de densidade de contribuição ao longo dos anos. Requer atenção o fato do contingente 
de mulheres se reduzir em relação a aposentadorias por invalidez, o que revela haver 
problemas mais sérios nas condições de saúde dos homens. 
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As aposentadorias por idade merecem uma atenção especial, pois a presença rural 
é essencial, conforme aponta a tabela 9. 

TABELA 9 
Distribuição de aposentadorias por idade para segurados e seguradas urbanos e rurais 
(Em %)

Sexo Referência 2002 2014

Mulheres
Urbana 14,6 26,9

Rural 44,0 32,7

Homens
Urbana  9,6 16,5

Rural 31,8 23,9

Total
Urbana 100,0 100,0

Rural 100,0 100,0

Fonte: Brasil (2002; 2014). 

Entre aposentadorias por idade, a presença do universo rural é nitidamente 
superior à da esfera urbana, conforme aponta a tabela 9. No entanto, essa primazia rural 
está a se reduzir de forma nítida ao longo dos anos e, na década de 2020, é provável que 
as participações se invertam em favor do universo urbano. A queda de participação é 
particularmente maior para as mulheres, o que se explica pelo fato de elas trocarem com 
mais intensidade o mundo rural pelo urbano. Segundo ILO (2015), essa é uma característica 
generalizada do hemisfério ocidental. A maior presença de mulheres, mesmo no mundo 
rural, se dá pela idade de acesso mais reduzida, aos 55 anos, e por não ter apenas uma 
posição de dependente do cônjuge, como na legislação anterior à Constituição Federal 
de 1988 (CF/1988). Essa nova orientação foi o cerne da Lei no 8.213 de 1991, segundo 
destacado por Deud e Malvar (1993). 

Ao considerar a concessão de benefícios entre 1992 e 2014, é possível perceber 
que a situação das mulheres evoluiu de forma positiva e as diferenças em relação aos 
homens se reduziram. No entanto, após todo esse período, as diferenças ainda são 
importantes e isso se deve, em grande medida, à precariedade existente no mercado de 
trabalho brasileiro, que ainda discrimina as mulheres, conforme apontou Ipea (2014). 
Na condição de beneficiárias, o perfil de benefícios reproduz as dificuldades de inserção 
observadas nos anos 1980 e 1990, ou seja, o núcleo do ciclo laboral das beneficiárias 
dos anos mais recentes e que se pautou pelo baixo crescimento econômico que teve 
reflexos negativos sobre o mercado de trabalho. 
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3.3 Distribuição dos benefícios ativos

O foco analítico em benefícios ativos é essencial porque revela qual é o perfil de 
benefícios em relação ao total de beneficiários do sistema num determinado horizonte 
de tempo. Ou seja, ao contrário dos benefícios concedidos, que apresentam apenas as 
informações para novos beneficiários, o perfil dos ativos apresenta as informações para 
todos os benefícios que estão sendo pagos. Se os benefícios concedidos apresentam com 
mais clareza as mudanças, o perfil de benefícios ativos é mais rigoroso para descrever a 
estrutura demográfica e de renda dos beneficiários. 

Uma questão a destacar é que o Anuário Estatístico da Previdência Social (Aeps) 
apresenta informações apenas para anos mais recentes com discriminação por sexo, 
partindo de 2002. Essa mesma situação afeta os benefícios emitidos e a opção pelos 
ativos é a mais precisa. A ausência de informações para anos anteriores para discriminar 
por sexo no Aeps é uma lacuna importante, porque as mudanças são mais visíveis em 
períodos mais longos, ao revelar os impactos de novas tendências. Um exemplo disso 
seria a consolidação da presença feminina no mercado de trabalho, sua ascensão funcional 
e como isso se reflete sobre o pagamento de benefícios em termos de perfil. 

Apesar das limitações do escopo analítico, as informações para benefícios ativos 
são úteis e apresentam tendências desde 2002, conforme aponta a tabela 10. 

TABELA 10 
Distribuição e participação por sexo em relação ao perfil de benefícios ativos – Brasil 
(Em %)

Tipo de benefício

Distribuição dos benefícios
Participação das mulheres sobre o benefício

Homens Mulheres

2002 2014 2002 2014 2002 2014

Tempo de contribuição 44,6 35,1 8,2 9,8 21,6 29,5

Idade 30,9 34,1 34,4 37,2 62,5 62,1

Invalidez 1,5 1,4 0,3 0,3 21,0 25,1

Pensão 8,2 10,2 45,4 38,3 89,2 85,0

BPC – idosos 4,8 7,7 4,7 7,1 59,1 58,0

BPC – deficiência 9,9 11,6 7,1 7,3 51,7 48,5

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 60,0 60,0

Fonte: Brasil (2002; 2014). 
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De acordo com a tabela 10, mulheres e homens apresentam perfis um tanto diferentes 
na distribuição de benefícios vitalícios, ou seja, aqueles que devem ser encerrados com a 
morte dos segurados. Entre as mulheres, o benefício modal é a pensão por morte, seguido 
das aposentadorias por idade. Entre aposentadorias por tempo de contribuição e invalidez, 
a participação é bem menor, devido às maiores dificuldades de inserção no mercado de 
trabalho por parte das mulheres. Em relação ao BPC, a participação menor se deve ao fato 
de os benefícios serem focalizados nas famílias mais pobres. Cabe destacar um importante 
aumento da participação das mulheres em aposentadorias por tempo de contribuição, idade 
e BPC para idosos com uma importante queda na participação em relação às pensões por 
morte do segurado titular. Essa constatação denota os efeitos das mudanças da inserção da 
mulher no mundo do trabalho e as transformações da estrutura familiar. 

Ao focalizar a participação das mulheres, o aumento, quando comparado aos 
homens, é digno de nota para as aposentadorias por tempo de contribuição. Isso revela 
que houve um importante aumento do contingente de mulheres que apresentam maior 
densidade de contribuição e vivenciam uma carreira que leva a uma aposentadoria 
ordinária. Nos demais benefícios, a participação se mantém estável e o ligeiro recuo na 
participação das pensões por morte parece se dever ao fato desse tipo de benefício estar 
perdendo importância e sendo, em parte, dirigido ao público-alvo, ou seja, as viúvas, 
segundo a tradição histórica. 

Para os benefícios ativos por idade, conforme ocorreu para os concedidos na 
seção anterior, vale atentar para o perfil de distribuição entre urbanos e rurais, conforme 
os dados apresentados na tabela 11. 

TABELA 11 
Distribuição de aposentadorias ativas por idade para segurados e seguradas urbanos e rurais 
(Em %)

Sexo Referência 2002 2014

Mulheres
Urbana 65,3 65,4

Rural 61,2 60,3

Homens
Urbana 34,7 34,6

Rural 38,8 39,7

Total
Urbana 100,0 100,0

Rural 100,0 100,0

Fonte: Brasil (2002; 2014).
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Ao verificar os dados da tabela 11, é possível perceber que as mulheres representam 
o público predominante nos dois anos selecionados, para benefícios rurais e urbanos. 
No mundo urbano, a participação é estável, e, no mundo rural, é possível observar 
uma perda de espaço em relação aos homens que reflete a menor presença feminina em 
atividades rurais e na própria vida no campo. As variações para benefícios ativos são 
menores que as verificadas para o universo dos concedidos porque os benefícios mantidos 
lidam com o estoque de beneficiários e as mudanças se dão mais lentamente, com a 
cessação de benefícios e com a chegada de novos beneficiários. 

Partindo da última observação, é possível concluir que as mudanças para bene-
fícios vitalícios ativos são menores se comparadas aos benefícios concedidos, mas, elas 
merecem atenção ao revelar um perfil que se modifica em relação à inserção feminina. 
A presença das mulheres aumentou em benefícios com maior densidade de contribuição, 
como as aposentadorias por tempo de contribuição, e perdeu força nas pensões por 
morte, pois o modelo baseado no homem provedor do lar (male breadwinner) perde 
força e novos arranjos familiares ganham espaço. 

Apesar disso, falar em equiparação com a condição masculina não parece ser uma 
análise prospectiva realista, pois existe uma persistência de inserções mais frágeis para a 
mulher em termos de posição na ocupação, menor regularidade do ciclo de atividade 
laboral e baixa inserção em postos de trabalho de chefia. Somente com mudanças efetivas 
no mercado de trabalho é que o perfil de distribuição dos benefícios pode se alterar, 
colocando em destaque aqueles com maior densidade de contribuição. O quadro atual 
reflete, com vigor, a situação desfavorável das mulheres no mundo do trabalho das 
últimas décadas. 

4 BENEFÍCIOS DE PRESTAÇÃO TEMPORÁRIA COM FOCO NOS 
AUXÍLIOS-DOENÇA 

Em geral, os estudos sobre a mulher no mundo da previdência, além de focalizar pouco 
o impacto de sua inserção no mundo do trabalho, poucas atenções atribuíram aos 
benefícios de prestação temporária. Isso advém do fato de a previdência ser lembrada 
apenas como um amparo contra a velhice e de haver pouco debate que reflita a perda 
de capacidade de trabalho de forma temporária, sendo esse um lapso da arena brasileira. 
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Para contornar o problema, a seção analisará o perfil dos benefícios de prestação 
temporária, focalizando, a seguir, o auxílio-doença, e, por fim, os elementos de morbidade 
que justificam a sua concessão. 

4.1 Proporção dos benefícios de prestação temporária ativos no RGPS

Ao focalizar os benefícios de prestação temporária a meta é lançar luz sobre um tema 
pouco debatido. A título de exemplo, Beltrão et al. (2002), Camarano e Pasinato (2002) 
e Madureira (2004) não focalizaram esse tema. Deud e Malvar (1993), também não 
fizeram referências sobre o assunto, tendo se concentrado em benefícios de prestação 
vitalícia. Para analisar o tema, serão apresentados os seguintes auxílios: doença, reclusão, 
acidente, doença-acidentário, acidente-acidentário e suplementar acidentário. Neste escopo, 
o foco será o auxílio-doença, que possui a maior incidência e é particularmente 
importante para associar as questões previdenciárias às de condições de vida e trabalho. 
Os diferentes benefícios acidentários podem ser somados para um único segurado, cabe alertar. 
Por fim, será analisado o salário maternidade. 

A tabela 12 apresenta a distribuição de benefícios em relação ao total existente 
para fins de prestação temporária, discernindo homens e mulheres. 

TABELA 12 
Distribuição dos benefícios de prestação temporária do RGPS em anos selecionados, 
segundo o sexo dos beneficiários – Brasil
(Em %)

Grupo de espécies
Homens Mulheres

2002 2014 2002 2014

Auxílio-doença 55,6 61,0 61,6 72,6

Auxílio-reclusão 0,3 1,2 1,1 2,9

Auxílio-acidente 0,6 2,8 0,1 0,7

Salário-maternidade - - 24,0 10,3

Auxílio-doença acidentário 8,7 9,9 5,2 6,7

Auxílio-acidente acidentário 25,0 20,2 6,2 5,9

Auxílio-suplementar acidentário 9,8 4,7 1,7 1,0

Total 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: Brasil (2002; 2014).
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A tabela 12 revela que são os auxílios-doença os mais relevantes entre os bene-
fícios de prestação temporária e sua importância se elevou ao longo do tempo para 
homens e mulheres. Os auxílios-acidentários se concentram mais nos homens, pois eles 
exercem ocupações mais perigosas em um maior número de casos. Vale destacar que a 
redução relativa de benefícios acidentários ao longo do período reflete um novo perfil 
de ocupação que se concentra cada vez mais em serviços, onde os riscos de acidentes 
são menores, além de ter havido uma melhoria nas condições de trabalho para a maior 
parte dos trabalhadores. 

É importante ressaltar que a baixa incidência relativa de benefícios de prestação 
temporária se deve, em grande medida, ao fato de o número de contribuintes para a 
previdência ser limitado, o que exclui, com certeza, muitos dos que são afetados por 
doenças ou os demais problemas, mas que não são segurados do RGPS na forma 
prevista pela Lei no 8.213 de 1991.

Por fim, o salário maternidade é relevante para as mulheres, mas, a sua participação 
se reduziu de forma acentuada. Isso se deve ao fato de haver um maior número 
de mulheres atuando no mercado de trabalho, associado a uma queda nos níveis de 
fecundidade que afetam as condições demográficas do Brasil. Trata-se, portanto, de um 
indicador importante que pouco mereceu atenção até aqui.3 

A tabela 13 apresenta os mesmos dados que a tabela 12, mas, os resultados 
apresentam uma proporção em relação total de benefícios ativos pagos via INSS para 
os segurados do RGPS. 

Ao observar a tabela 13, é possível realizar os mesmos comentários que os efetuados 
para a tabela 12 em termos de evolução. O mais importante é destacar a proporção de 
benefícios de prestação temporária em relação ao total de benefícios ativos. Essa proporção 
se reduziu para homens e mulheres, de forma perceptível, sendo explicado pelo envelhe-

3. As grandes diferenças entre dados de 2002 e 2014 se explicam pelo fato de em 2000, 2001 e 2002 ter havido um número 
de benefícios ativos em quantidade próxima ao triplo dos anos anteriores e seguintes segundo os dados do Anuário Estatístico da 
Previdência Social (Aeps). Decorre disso que a incidência de benefícios sobre as contribuintes mulheres com até 44 anos 
de idade foi de 1,19% em 2002, tendo oscilado entre 0,20% e 0,35%, nos anos seguintes e representando 0,34% em 2002. 
Esse indicador teve uma tendência crescente desde 2003 com o forte aumento do contingente de contribuintes mulheres 
que representou 77,3% com a vigorosa elevação da atividade econômica e a redução da desocupação a partir de 2004. 
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cimento da sociedade, o que estimula o aumento dos benefícios destinados aos mais idosos. 
Esse é um caso típico de sistemas de previdência que amadureceu, conforme apontou 
Barr (2001). Algumas precisões sobre a questão das beneficiárias, quando comparadas ao 
universo masculino serão analisadas nas seções a seguir.

TABELA 13 
Participação dos benefícios de prestação temporária do RGPS em relação ao total de 
benefícios ativos para os anos selecionados, segundo o sexo dos beneficiários – Brasil
(Em %)

Grupo de espécies
Homens Mulheres

2002 2014 2002 2014

Auxílio-doença  5,9 5,8 3,4 3,5

Auxílio-reclusão  0,0 0,1 0,1 0,1

Auxílio-acidente  0,1 0,3 0,0 0,0

Salário-maternidade - - 1,3 0,5

Auxílio-doença acidentário  0,9 1,0 0,3 0,3

Auxílio-acidente acidentário  2,7 1,9 0,3 0,3

Auxílio-suplementar acidentário  1,0 0,5 0,1 0,0

Total 10,6 9,6 5,6 4,8

Fonte: Brasil (2002; 2014).

4.2 Benefícios de prestação temporária por faixa etária

A distribuição de benefícios de prestação temporária por faixas etárias é relevante 
para poder analisar a sua incidência e buscar políticas públicas que possam reduzir 
a incidência nos casos de acidentes ou doenças. A tabela 14 apresenta os indicadores 
referentes ao tema.

De acordo com a tabela 14, a faixa etária entre 30 e 49 anos concentra o maior 
número de benefícios. Isso se deve, em parte, ao fato de esta faixa etária contar com 
o maior número de anos. Por seu turno, é esse também o momento em que muitas 
doenças, com destaque para as doenças crônicas, se consolidam e geram problemas 
que requerem o afastamento temporário de segurados. Esse argumento seria poten-
cialmente válido para a faixa imediatamente superior, ou seja, de 50 a 64 anos. 
Mas, conforme foi ressaltado na seção anterior, muitos dos segurados passam a poder 
se aposentar nessa faixa etária e, nessa condição, não requerem benefícios de prestação 
temporária, tendo em vista que já recebem benefícios de prestação vitalícia, o que ex-
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clui essa possibilidade, a não ser que o beneficiário permaneça no mercado de trabalho 
na condição de contribuinte para a previdência. Isso vale, mais ainda, para a faixa 
etária com mais de 65 anos. Por fim, entre os mais jovens, a incidência é menor pelo 
fato de, nesse contexto, a condição de contribuição ser menor, embora esteja se elevando 
com os anos, conforme apontou a primeira seção deste estudo. A não elevação da 
participação entre os mais jovens se deve, em parte, ao fato de eles estarem dedicados 
a buscar progresso profissional, além de gozar de boa saúde, sendo a melhor fase para 
esses fins em termos de menor incidência de morbidade, segundo a WHO (2005). 

TABELA 14 
Distribuição dos benefícios de prestação temporária do RGPS em anos selecionados, por 
sexo dos beneficiários, segundo faixas etárias – Brasil
(Em %)

Faixas etárias (anos de idade)
Homens Mulheres

2002 2004 2014 2002 2004 2014

Até 29 18,5 14,4 16,3 21,6 12,6 16,3

De 30 a 49 43,6 52,0 44,9 46,4 50,2 47,7

De 50 a 64 22,6 28,8 30,2 29,3 34,1 33,6

 65 e mais 15,3 4,8 8,6 2,8 3,1 2,4

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: Brasil (2002; 2004; 2014).

A tabela 15 apresenta dados semelhantes à tabela 14, mas foca no auxílio-doença 
e não cobre, portanto, a íntegra dos benefícios de prestação temporária. 

TABELA 15 
Distribuição dos auxílios-doença do RGPS em anos selecionados, por sexo dos beneficiários, 
segundo faixas etárias – Brasil
(Em %)

Faixas etárias (anos de idade)
Homens Mulheres

2002 2004 2014 2002 2004 2014

Até 29 12,4 11,5 11,5  8,8  8,5 7,5

De 30 a 49 53,9 54,0 49,5 50,6 50,7 50,2

De 50 a 64 31,4 32,8 37,2 37,1 37,4 39,3

 65 e mais  2,4  1,7  1,7  3,6  3,4 2,9

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: Brasil (2002; 2004; 2014).
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A tabela 15 pode ser analisada de forma similar à tabela 14 e possui as mesmas 
tendências. Neste contexto, vale destacar as especificidades referentes às mulheres.  
A distribuição de benefícios entre faixas etárias é diferente da masculina, apresentando 
uma presença um pouco maior após os 50 anos de idade e algo menor antes disso, em 
geral, com destaque para as mais jovens. Os problemas referentes a doenças crônicas 
apresentados anteriormente são válidos, mas também cabe sublinhar o fato de haver 
maior densidade de contribuições e regularidade na ocupação de mulheres entre aquelas 
com idade mais elevada em relação às demais. A forte participação de empregadas 
domésticas e a maior incidência da condição de contribuinte nesse grupo para as que 
possuem idades mais elevadas é um exemplo a ser retido. Além disso, como os homens 
apresentam uma incidência maior de aposentadorias por tempo de contribuição, ou 
seja, em idades mais reduzidas, isso ajuda a explicar a elevação da incidência de auxílios-
-doença para as mulheres cuja inserção entre aposentados é menor para idades inferiores 
a 60 anos, quando passam a poder requerer aposentadorias por idade urbanas. 

A tabela 16 apresenta a proporção de auxílios-doença concedidos para as mulheres 
como uma proporção dos concedidos para os homens por faixas etárias. 

TABELA 16
Proporção dos auxílios-doença do RGPS das mulheres em relação aos homens para os 
anos selecionados – Brasil
(Em %)

Faixas etárias (anos de idade) 2002 2004 2014

Até 29 51,6 57,0 50,9

De 30 a 49 68,4 72,3 79,1

De 50 a 64 86,1 87,8 82,3

 65 e mais 110,3 158,8 132,0

Total 72,9 77,0 78,0

Fonte: Brasil (2002; 2004; 2014).

Ao analisar os dados da tabela 16, é preciso ponderar que as mulheres representam 
algo como 40% do total de contribuintes. Nesse sentido, patamares superiores a 67% 
indicam uma sobrerrepresentação das mulheres e os inferiores uma sub-representação, 
considerando as questões de proporcionalidade. Nesses termos, existe sub-representação 
entre as mais jovens, tão somente, e sobrerrepresentação nas demais categorias devido 
aos problemas já apontados, ou seja: maior preocupação com problemas de saúde por 
parte da mulher e aumento da densidade de contribuições em idades mais elevadas. 
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Isso sem esquecer a existência de comportamento de menor risco entre as mais jovens. 
O aumento, ainda que módico, da proporção de mulheres em relação aos homens na 
condição de contribuinte reforça as tendências apontadas.

A tabela 17 apresenta a distribuição dos salários-maternidade do RGPS no Brasil 
segundo as faixas etárias. Embora a participação desse benefício em relação ao total seja 
modesta, conforme apontado anteriormente, ele merece atenção por ser uma importante 
conquista para as mulheres e para os seus filhos.

TABELA 17
Distribuição dos salários-maternidade do RGPS em anos selecionados segundo faixas etárias – 
Brasil
(Em %) 

Faixas etárias (anos de idade) 2002 2004 2014

Até 19  7,4  8,3  6,1

De 20 a 24 44,0 42,6 39,7

De 25 a 29 32,7 32,0 35,6

De 30 a 34 15,7 16,7 18,3

De 35 a 39  0,2  0,3  0,3

Total 100,0 100,0 100,0

Fonte: Brasil (2002; 2004; 2014).

A tabela 17 apresenta alguns indicadores interessantes sob o prisma etário em 
relação aos salários-maternidade. A concentração das concessões se dá entre 20 e 29 anos, 
representando quase 75% do total, e isso pouco se altera com os anos. Mas, a idade 
aumenta lentamente, confirmando uma tendência da mulher a retardar a gravidez para 
consolidar a sua atuação no mercado de trabalho. Cabe destacar também a pouca 
relevância da faixa entre 35 e 39 anos de idade, revelando que a tendência para retardar 
a gravidez para idades superiores a 35 anos não se revela importante para as seguradas 
do RGPS. A utilização de informações dos RPPS poderia revelar algo diferente, mas, 
esses dados não foram publicados. 

4.3 Auxílios-doença emitidos segundo as causas 

Cabe, por fim, apresentar um item que coloque em destaque a concessão de auxílios-
-doença segundo as causas encaminhadas pela perícia. A morbidade é classificada de 
acordo com o CID-10, ou seja, Código Internacional de Doenças, em sua décima 
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versão segundo divulgado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em 2008, após 
muitas conferências e fóruns técnicos internacionais. 

A tabela 18 apresenta a distribuição percentual da concessão de auxílios-doença 
para homens e mulheres no Brasil em anos selecionados com vistas a revelar um perfil 
dos benefícios, segundo a avaliação da perícia. Cabe destacar que foram analisados 
apenas os casos em que o sexo de beneficiário não era ignorado, e o mesmo vale para a 
classificação segundo o CID-10. 

TABELA 18 
Concessão de auxílios-doença segundo as causas por sexo classificadas segundo o CID-10 – Brasil
(Em %)

Capítulo CID-10 Descrição genérica
Homens Mulheres

2004 2014 2004 2014

I Infecciosas e parasitárias 3,2 2,8 1,6 1,6

II Neoplasias (tumores) 2,3 4,1 4,2 8,2

III Sangue e hematológicos 0,2 0,2 0,2 0,2

IV Endócrinas, nutricionais ou metabólicas 1,4 1,1 1,2 1,0

V Mentais e comportamento 12,4 9,6 14,2 13,3

VI Sistema nervoso 3,9 3,0 4,5 4,1

VII Olho e anexos 2,3 2,1 1,2 1,1

VIII Ouvido e da apófise 0,6 0,3 0,3 0,2

IX Aparelho circulatório 13,6 9,8 12,8 7,3

X Aparelho respiratório 1,2 0,8 1,2 0,9

XI Aparelho digestivo 1,3 2,5 0,6 1,7

XII Pele e do tecido subcutâneo 0,6 0,8 0,5 0,9

XIII Sistema osteomuscular 28,9 25,2 36,2 27,9

XIV Aparelho geniturinário 1,1 1,7 1,0 1,8

XV Gravidez, parto e puerpério 0,0 - 0,6 1,3

XVI Período perinatal 0,1 0,0 0,1 0,0

XVII Malformações congênitas, deformidades 0,0 0,4 0,0 0,2

XVIII Anomalias em exames clínicos - 0,5 - 0,3

XIX Lesões, envenenamento e consequências 26,5 34,1 19,4 27,3

XX Causas externas de morbidade - 0,2 - 0,2

XXI Fatores que influenciam a saúde 0,3 0,8 0,2 0,6

Total 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: Brasil (2004; 2014).
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Segundo os dados expostos na tabela 18, existem quatro causas a serem destacadas 
em termos de concessão de auxílios doença, ou seja: mentais, aparelho circulatório, 
sistema osteomuscular e lesões ou envenenamento; sendo que as duas últimas representam 
mais de 50% do total e as quatro somadas mais de 80%.

As diferenças entre homens e mulheres em termos de concessão de auxílios-doença 
serão expostas após a análise da tabela 19.

TABELA 19
Proporção de auxílios-doença concedidos a mulheres em proporção aos homens segundo 
as causas classificadas, segundo o CID-10 – Brasil
(Em %)

Capítulo CID-10 Descrição genérica 2004 2014

I Infecciosas e parasitárias 40,3 43,5

II Neoplasias (tumores) 144,5 154,2

III Sangue e hematológicos 82,3 102,9

IV Endócrinas, nutricionais ou metabólicas 70,4 69,3

V Mentais e comportamento 91,9 107,4

VI Sistema nervoso 92,9 106,2

VII Olho e anexos 41,1 42,3

VIII Ouvido e da apófise 33,9 43,2

IX Aparelho circulatório 75,4 58,3

X Aparelho respiratório 78,5 84,5

XI Aparelho digestivo 35,8 52,2

XII Pele e do tecido subcutâneo 73,6 85,5

XIII Sistema osteomuscular 100,7 86,1

XIV Aparelho geniturinário 71,5 83,7

XV Gravidez, parto e puerpério n.a n.a

XVI Período perinatal 90,5 57,1

XVII Malformações congênitas, deformidades 66,7 48,0

XVIII Anomalias em exames clínicos n.d 51,8

XIX Lesões, envenenamento e consequências 58,9 62,4

XX Causas externas de morbidade n.d 66,3

XXI Fatores que influenciam a saúde 55,5 51,2

Total 80,3 77,9

Fonte: Brasil (2004; 2014).
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Os indicadores da tabela 19 revelam que, em geral, existe uma participação maior 
das mulheres na concessão de auxílios-doença, representando mais de 75% do total 
concedido para os homens. Vale reiterar que as mulheres representam cerca de 40% dos 
contribuintes para a previdência. Assim, indicadores superiores a 67% do total de 
homens podem ser considerados como uma sobrerrepresentação e vice-versa. As doenças 
em que mulheres se sobressaem em relação aos homens são: tumores, mentais 
ou comportamentais, sistema nervoso e as hematológicas. Em contrapartida, quando 
comparadas aos homens, as mulheres apresentam uma incidência sensivelmente menor para 
doenças: infecciosas ou parasitárias, dos olhos, ouvidos e dos aparelhos digestivo e circulatório.

Parte das diferenças diz respeito às componentes biológicas que incidem de formas 
distintas para homens e mulheres, representando uma tendência mundial. A maior 
incidência de doenças nervosas ou comportamentais, embora seja perceptível em países 
vizinhos e nas sociedades dotadas de welfare state, pode revelar que a condição de inserção 
da mulher é mais difícil em razão do papel tradicionalmente destinado à sua atuação na 
família e na sociedade. A mulher, mais do que o homem, precisa conciliar as contradições 
decorrentes das exigências profissionais com as questões familiares, o que pode sobre-
carregá-las e constituir um fator de morbidade e até mesmo de mortalidade, em casos 
extremos, que não foram enfocados nesta análise. As diferenças entre homens e mulheres 
são relevantes e precisam de um acompanhamento atento, continuado e mais pesquisa. 

Para arrematar, os benefícios de prestação temporária pagos pelo INSS apresentam 
uma participação algo elevada de mulheres em relação aos homens. A relativa ascensão 
dessa incidência pode se explicar via diversos fatores potenciais. As mulheres possuem 
maior nível de instrução, o que ajuda a compreender os riscos das doenças. Por sua vez, 
as pressões sofridas pelas mulheres com o mundo do trabalho em conjugação com as 
responsabilidades familiares, cujo ônus maior ainda é de sua responsabilidade, exercem 
pressões que podem afetar a sua saúde. A elevada incidência de doenças nervosas 
ou comportamentais parece indicar que esse problema é sério e está se agravando. 
Por fim, embora o número de filhos por mulher esteja a se reduzir com vigor, ainda são 
as mulheres que quase sempre cuidam deles no Brasil, sobretudo com a reduzida oferta 
de creches públicas e educação infantil até os 3 anos de idade, segundo Ipea (2015). 
E por isso, a elas se destina o salário-maternidade, sendo que as questões de paterni-
dade apresentam uma característica secundária. As facetas culturais que afetam a vida 
contemporânea parecem ser essenciais para explicar porque os benefícios de prestação 
temporária, com destaque para o auxílio-doença, possuem as características assinaladas. 
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5 CONCLUSÃO

O perfil das contribuintes e sua inserção na ocupação no mundo do trabalho foram 
decisivos para explicar como as mulheres conseguem se inserir como beneficiárias da 
previdência. Nas décadas anteriores, conforme apontou Ipea (2014), a inserção das 
mulheres no mercado de trabalho foi mais precária, com empregos de menor remuneração, 
menor acesso a postos de chefia e menor densidade de contribuições para cumprir as 
carências exigidas pela lei. A situação seria diferente ao considerar os RPPS, mas, como 
as informações publicadas são restritas, não seria possível apresentar um perfil detalhado 
e comparável ao adotado neste estudo para o RGPS com base no Aeps. 

O exposto no parágrafo anterior permite entender como se distribuem os benefícios 
ativos na atualidade. Contudo, é importante salientar que as mulheres começaram, nos 
últimos anos, a apresentar uma proporção de contribuintes sobre a população ocupada 
superior à dos homens. Isso pode elevar a sua presença entre os segurados da previdência. 
No entanto, a rotatividade mais elevada para as mulheres inibe o impacto dessa evolução. 
Além disso, a reversão do crescimento econômico em 2015, com o aumento do desemprego 
e a redução do poder de compra das famílias modificaram a situação de inserção de 
muitos dos que se afastaram da população economicamente ativa (PEA) até 2014. 

Segundo Ipea (2014), foi possível observar que, desde meados dos anos 2000, 
houve um contingente de jovens adultos que se afastou do mercado de trabalho, 
deixando, portanto, de integrar a PEA e não podendo ser considerado desocupado nessa 
situação. Esse afastamento pode ter ocorrido por vários motivos como: permanecer na 
condição de estudante de forma exclusiva; cuidar melhor de filhos pequenos; dar apoio 
a familiares com problemas de saúde; e diversos outros problemas pessoais ou familiares. 
Muitas mulheres se afastaram do mercado de trabalho por esses motivos. 

Com a crise que irrompeu em 2015, Amorim e Corseuil (2016) apontam que 
muitas dessas pessoas afastadas voltaram a buscar emprego para ajudar na geração de 
renda familiar ou para aliviar o problema do desemprego de outros membros do domicílio. 
Nesse sentido, muitas mulheres podem estar em busca de emprego ou exercendo 
atividades que não as inserem na condição de contribuintes para a previdência, podendo 
haver um recuo das conquistas obtidas até 2014. 
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Toda essa ênfase sobre a questão dos contribuintes se reflete sobre a distribuição 
de benefícios. Os homens recebem aposentadorias por tempo de contribuição em 
proporção bem superior à das mulheres, embora essa proporção desfavorável para as 
mulheres tenha diminuído. Isso reflete a presença cada vez maior das mulheres no mercado 
de trabalho e sua evolução mais pronunciada em termos de escolaridade, o que ajudou 
a encontrar ocupações que respeitam os direitos trabalhistas e sociais, incluindo-as na 
condição de contribuintes para a previdência. 

Por fim, outro elemento pouco explorado na análise sobre mulheres e previdência é 
a questão dos benefícios de prestação temporária. A presença das mulheres ali é inferior 
à dos homens, mas, a incidência desse tipo de benefício é maior que a proporção entre 
beneficiários e contribuintes homens. Essa constatação confere razão aos movimentos 
sociais liderados por feministas que denunciam a discriminação por gênero como algo 
que penaliza as mulheres. Se essa situação melhorasse não seria absurdo dizer que 
poderia haver economia de recursos nos gastos com auxílios-doença e uma potencial 
elevação da produtividade na economia. 

Essas dificuldades indicam que a forma de organizar a proteção social no Brasil, 
com nítida ênfase em gastos com benefícios pagos em dinheiro e da menor importância 
conferida a serviços sociais gera problemas para as mulheres. A título de exemplo, a 
falta de um número maior de escolas em tempo integral, creches e serviços de apoio 
a idosos ou pessoas com deficiência representa um sério ônus que recai com maior 
severidade sobre as mulheres, numa sociedade em que o papel da família é de grande 
importância para a questão social. Essa dificuldade não se deve a decisões recentes e sim 
a uma tradição histórica que ainda não foi enfrentada, embora as suas consequências 
sejam ruins. 

Todo esse conjunto de questões analíticas precisa ser incorporado a debate nacional 
para poder encontrar soluções adequadas e que permitam engendrar soluções que 
enfatizem a justiça social para promover o desenvolvimento. 
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